REGIMENTO INTERNO ELEITORAL DA ASSOCIAÇÃO COMITIVA CABOCLOS DO SERTÃO
Pelo presente conjunto de normas e estipulações, devidamente aprovado pela Assembléia Geral da Associação Comitiva Caboclos do Sertão, as eleições aos cargos da Diretoria da Associação reger-se-ão pelos seguintes dispositivos:

Título I – Da Eleição

Art. 1º - A eleição para Presidente e Vice Presidente da Associação Comitiva Caboclos do Sertão far-se-á no último trimestre de cada biênio, durante assembleia geral.
Art. 2º - A convocação de eleição deve ser feita aos associados com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, cuja divulgação far-se-á por todos os meio de comunicação utilizados atualmente pela Associação.
Parágrafo Único: A convocação para eleição deverá ser feita no texto do edital de convocação para a assembleia geral, onde deverá constar, obrigatoriamente:
I - o dia, local e horário da eleição;

II - data limite para entrega das chapas;

III - nome do conselheiro que receberá as candidaturas das chapas;

IV - composição do órgão fiscalizador eleitoral.

Art. 3º - O ÓRGÃO FISCALIZADOR ELEITORAL será criado unicamente para a eleição que se fará, sendo composto pelos membros do CONSELHO e por, no máximo, 05 (cinco) associados, que não tenham intenção de formar uma chapa eleitoral.

§ 1º - Fica impedido de compor o órgão fiscalizador eleitoral o conselheiro ou associado que tenham intenção de compor uma chapa ou ocupar qualquer dos outros cargos de diretor, bem como o diretor que tente sua reeleição a um dos cargos de diretoria.

§ 2º - O órgão fiscalizador será composto de, no mínimo, 05 pessoas. Não havendo no conselho quorum suficiente, será o mesmo completado com associados, respeitadas as vedações supra descritas.
Art. 4º - Dentre um dos membros do órgão fiscalizador eleitoral sairá O PRESIDENTE DA MESA ELEITORAL, a quem incumbirá a direção da eleição.  

Art. 5º - A eleição restringir-se-á à escolha do PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE da diretoria, que concorrem em chapas fechadas e não individualmente, os quais escolherão os demais diretores que comporão os outros cargos.

Art. 6º - As chapas eleitorais aos cargos de Presidente e Vice-Presidente serão entregues a um dos CONSELHEIROS da Associação, previamente designado na convocação supra descrita, mediante protocolo, em até 30 (trinta) dias da data de eleição.

Art. 7º - Tão logo se encerre o prazo supra descrito, este CONSELHEIRO submeterá as chapas aos demais membros do conselho, a fim de se analisar se os candidatos possuem os requisitos eleitorais exigidos por este regimento, de onde se emitirá parecer sobre as candidaturas.

Art. 8º - Da decisão do conselho caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias, ao órgão fiscalizador eleitoral.
Art. 9º - Autorizando o Conselho a candidatura, será veiculado no sítio eletrônico da Associação o nome da chapa, seus componentes, número eleitoral e foto dos candidatos.

Art. 10 - Só após a aprovação de sua candidatura poderá o candidato iniciar sua campanha eleitoral perante os demais associados, respeitados os princípios éticos e morais da Associação, bem como observado o respeito mútuo e recíproco aos adversários.
Parágrafo único: O candidato que não respeitar seus adversários ou que infringir qualquer regra deste regimento terá sua candidatura suspensa, mediante procedimento administrativo instaurado pelo ÓRGÃO FISCALIZADOR ELEITORAL, que decidirá, em 03 (três) dias, sobre a manutenção da chapa ou sua exclusão do processo eleitoral, com decisão fundamentada, sempre se respeitando o direito à defesa e ao contraditório.

Art. 11 - Mesmo que haja apenas uma chapa será obrigatória a realização da eleição. Não havendo candidatura de chapas para a eleição convocada, a atual diretoria permanecerá nos cargos, comprometendo-se a convocar novas eleições após 30 (trinta) dias, obtendo, pelo menos, uma candidatura.

Parágrafo Único: caso não haja candidatura após segunda convocação, o órgão fiscalizador eleitoral deverá aplicar as diretrizes dispostas no artigo 29 (vinte e nove) do estatuto social da associação.
Art. 12 - A eleição realizar-se-á em data, horário e local definidos na comunicação descrita no artigo 2º deste regimento.

Art. 13 - O voto será secreto e escrito, depositado em urna lacrada, que será aberta tão logo encerrada a eleição, na presença dos membros do órgão fiscalizador e dos que ali estiverem, pelo presidente da mesa eleitoral.

Parágrafo Único: Em caso de apenas uma candidatura, o presidente do órgão fiscalizador eleitoral poderá optar por referendo simples de aprovação aberta em público.
Art. 14 - Caberá ao Presidente da Mesa Eleitoral a abertura da eleição e seu encerramento, abertura da urna, fiscalização da contagem dos votos e sua recontagem, caso necessária, o anúncio da chapa vencedora e o recebimento de qualquer recurso pelos adversários vencidos.

Art. 15 - Feita a contagem dos votos e anunciada a chapa vencedora é dado à(s) chapa(s) vencida(s) o prazo de 15 minutos para impugnar o resultado, fundamentando seus pedidos que serão analisados pelo ÓRGÃO FISCALIZADOR ELEITORAL imediatamente.

Parágrafo único: Aceitos os argumentos do(s) vencido(s), o ÓRGÃO FISCALIZADOR decidirá pela correção do erro ou por uma nova eleição, que se fará, em no máximo, 30 (trinta) dias.

Art. 16 - Não havendo recurso ou julgado estes improcedentes, o PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE eleito deverá apresentar à atual diretoria, no prazo de 15 (quinze) dias da eleição, a composição dos demais cargos de diretores, sob pena de não tomarem posse pela não apresentação desses nomes.

Parágrafo único: Os diretores a serem indicados pelo Presidente e Vice-Presidentes eleitos deverão ter, obrigatoriamente, no mínimo 02 (dois) anos consecutivos de cadastro e anuidade, devendo estar em dias com todas as suas obrigações perante a Associação.

Art. 17 - A posse de toda a diretoria se dará de uma só vez, no primeiro dia útil do ano subseqüente ao da eleição ou tão logo se cumpra com o artigo acima descrito, no caso previsto no art. 11.

Art. 18 - O mandato dos membros da diretoria será de 2 (dois) anos, permitindo reeleições.
Título II – Do Eleitor
Art. 20 - Poderá votar todo associado que estiver rigorosamente em dia com sua anuidade e cadastro, desde que não esteja respondendo a procedimento administrativo disciplinar, cujo relator ou “acusador” seja um dos candidatos ao pleito em realização.

Art. 21 - É garantido o voto aos membros do ÓRGÃO FISCALIZADOR ELEITORAL e ao PRESIDENTE DA MESA ELEITORAL.
Art. 22 - O voto não será obrigatório, podendo o associado se fazer representar por procurador devidamente constituído por meio de instrumento de mandato, com poderes especiais e específicos para este ato, documento este que deverá ser apresentado ao presidente da mesa eleitoral pelo mandatário.

Parágrafo único - O procurador deverá ser obrigatoriamente um associado, e estar dentro dos requisitos descritos neste regimento, ou seja, estar rigorosamente em dia com sua anuidade e cadastro, não respondendo a procedimento administrativo disciplinar, nem sendo um dos candidatos que compõem uma das chapas inscritas.
Título III – do Candidato

Art. 23 - Poderá se candidatar a Presidente ou a Vice-Presidente em uma das chapas concorrentes o associado, diretor ou conselheiro que esteja rigorosamente em dia com sua anuidade, cadastro e obrigações perante a Associação.

§ 1º - Ao associado ainda é exigido, também, o prazo mínimo de 05 (cinco) anos consecutivos de cadastro e anuidade para se candidatar a um dos cargos na chapa.

§ 2º - Se quando da(s) primeira(s) eleição(ões) ainda não houver decorrido prazo suficiente para se cumprir com o requisito do parágrafo anterior, observar-se-á o prazo máximo de cadastro e anuidade então vigorante na época da candidatura, não podendo este prazo ser inferior a 01 (um) ano.
Título IV – Das Disposições Finais

Art. 24 - Os casos omissos que surgirem na eleição e/ou no processo eleitoral serão decididos pelo ÓRGÃO FISCALIZADOR, submetida tal decisão à primeira assembléia geral realizada após a eleição, para sua ratificação e formalização.
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